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    NOTAS SOBRE O AUTOR






    Ricardo de Oliveira Paes Barreto é mestre e doutor em direito processual constitucional pela Faculdade de Direito do Recife da Universidade Federal de Pernambuco. Professor licenciado de direito processual civil da Universidade Católica de Pernambuco – UNICAP e da Escola Judicial do Tribunal de Justiça de Pernambuco. Desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco, onde exerce a titularidade da 2ª Câmara de Direito Público. Foi diretor da Escola Judicial e do Centro de Estudos Judiciários do Tribunal de Justiça de Pernambuco. Juiz Assessor do Gabinete do Ministro Humberto Martins, no Superior Tribunal de Justiça.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Uma das características peculiares aos grandes de qualquer profissão é a inquietude com as próprias conquistas. Uma verdadeira e sincera insatisfação, mas não desprezo, pelo patamar alcançado, evidenciando um espírito de incessante busca por novos desafios e pelo contínuo aperfeiçoamento pessoal para além das expectativas de outros.




    Na seara das profissões jurídicas, um campo no qual vaidades naturais e riscos de derrotas usualmente inibem maior ousadia aos que já alcançaram uma posição de destaque, tal inquietude é incomum.




    Mas existe.




    Como alguém que, já alçado ao cargo de desembargador do prestigiado Tribunal de Justiça do seu Estado, e já consagrado como mestre de direito e professor de reconhecida excelência em um dos maiores celeiros de juristas do país, pode querer mais? Como um profissional com essas qualificações e realizações pode, ainda assim, insistir em se submeter a um exame seletivo dos mais disputados no Brasil, concorrendo com jovens brilhantes que se dedicaram exclusivamente ao respectivo certame? Como um desembargador/professor, sem se afastar das árduas tarefas próprias de sus duas profissões, pode querer enfrentar a exigente rotina de um curso de doutorado em direito em uma das mais tradicionais faculdades de direito do mundo?




    As respostas podem ser extraídas de uma simples conversa com o Ricardo de Oliveira Paes Barreto.




    Desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco, com múltiplas convocações para atuação junto ao Superior Tribunal de Justiça. Professor Universitário, com atuação em instituições do porte da Universidade Católica de Pernambuco.




    As realizações já eram suficientes para assegurar a admiração de todos que tinham o privilégio de conhecer o Ricardo. Mas, insatisfeito, a inquietude própria dos grandes o levou a encarar, em 2010, a concorrida seleção para ingresso no curso de doutorado do Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito do Recife, a conhecida “Casa de Tobias”, vinculada à Universidade Federal de Pernambuco.




    Aprovado no exame seletivo, dessa nova conquista do Ricardo surgiu uma grande alegria para o escritor dessas linhas, quando ocorreu a designação do seu orientador, quando então assumiu o respectivo munus alguém melhor enquadrado como aluno do orientando.




    E que deleite foi atuar (ao menos formalmente) como orientador do Ricardo durante o período do seu doutorado, testemunhando o surgimento e desenvolvimento do seu trabalho de pesquisa que resultou na tese aprovada sob aplausos e intitulada Efetividade Substancial: utilidade da prestação jurisdicional pautada no princípio constitucional da razoável duração do processo e sua máxima instrumentalização.




    Um magnífico trabalho científico, de profunda análise verticalizada nas múltiplas dimensões do fenômeno processual, e que agora, em uma versão adequada à forma de obra doutrinária especializada, está sendo apresentada ao grande público com o título de Efetividade Substancial do Processo.




    E que presente para a comunidade jurídica brasileira!




    A obra se destina não apenas aos processualistas, mas a profissionais de todas as áreas do direito. As linhas escritas pelo Ricardo Paes Barreto são verdadeiramente encantadoras, revelando uma fluidez poética na narrativa e um conteúdo de grande densidade teórica mas sem perder a conexão com a prática forense cujo domínio é essencial a todos os operadores do direito.




    O livro que agora chega às mãos do público é dividido em três capítulos com focos específicos, todos entrelaçados por um fio condutor de atração magnética para qualquer leitor.




    No capítulo inaugural da obra, o Ricardo leva o seu leitor a uma viagem pela evolução histórica do processo, partindo do processualismo clássico até aterrissar no neoprocessualismo, enfatizando os excessos do “culto ao formalismo” característico do sistema clássico e as reformas estruturantes impostas como reação à “crise do processo”, para finalizar com uma abordagem poética sobre jurisdição principiológica e compromisso constitucional.




    No segundo capítulo do livro, o autor examina com a minúcia devida o elenco de princípios constitucionais destinados a disciplinar a atividade jurisdicional, promovendo uma abordagem absolutamente apropriada do vetor constitucional conduzido ao sistema processual. A sua leitura da garantia constitucional da razoável duração do processo, com a identificação de sua finalidade maior de promover a efetividade substancial, é de uma genialidade ímpar.




    No terceiro e último capítulo da obra, por fim, o Ricardo densifica o seu discurso com a exposição ilustrativas da efetividade da tutela jurisdicional por meio de instrumentos técnicos assecuratórios da duração razoável do processo em suas diversas etapas procedimentais. Começando pela fase postulatória, passando pelas fases de resposta de produção probatória, abordando a celeridade na etapa decisória e nas fases subsequentes, a recursal e a executiva. Sem esquecer uma abordagem especial acerca da aplicabilidade da efetividade substancial do processo no âmbito dos tribunais.




    Uma exposição espirituosa da realidade do modelo processual, acentuando as mudanças técnicas necessárias ao aperfeiçoamento do sistema, sem deixar de lado o reconhecimento da necessidade de aliar a essa nova mentalidade “melhoria quantitativa e qualitativa dos meios pessoais e materiais necessários para fazer com que o Judiciário possa, de fato, realizar esse seu compromisso institucional de prestar jurisdição célere, sem descuidar da necessária segurança”, como concluí o autor nas suas constatações finais.




    Tudo por meio de um itinerário conduzido pelo Ricardo Paes Barreto de forma a tornar a cativante a leitura mesmo quando abordados aspectos predominantemente técnicos do fenômeno processual. Uma fórmula nova de expor e debater o modelo processual, capaz de manter grudado nas páginas durante a leitura mesmo o mais descrente crítico do sistema processual brasileiro.




    Enfim, uma fantástica leitura jurídica, um trabalho científico de inigualável valor e que, certamente, será apontada como marco histórico na evolução da doutrina processual pátria.




    Afirmo, com total franqueza, que tenho a mais absoluta certeza que as lições desenvolvidas pelo Ricardo, esse ousado e corajoso desembargador e professor, vão proporcionar uma melhor compreensão do novo modelo processual civil do Século XXI.




    Manifesto, agora, congratulações ao autor, à editora e a sociedade brasileira pela publicação desta obra tão rica em conteúdo quanto inovadora na visão crítica proporcionada aos seus leitores.




    E agradeço ao Ricardo, este meu querido amigo/irmão, pelo privilégio que foi testemunhar de perto essa sua “aventura ousada” que resultou nesta obra prima entregue à nossa comunidade jurídica.




    Prossiga com sua inquietude, meu caro!




    Recife, 23 de dezembro de 2020




    Sergio Torres Teixeira




    Doutor em Direito. Professor Adjunto da FDR/UFPE e da UNICAP




    Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região


  




  

    PREFÁCIO




    Prefaciar é sinônimo de apresentar ou proemiar, assim quem aceita prefaciar concorda em chancelar a qualidade do conteúdo textual apresentado, essa é a razão pela qual os prefácios, de regra, denotam um recorrente conteúdo laudatório. O prefácio, porém, não se confunde com a introdução à obra prefaciada, e, sob outro aspecto, não deve inovar, mas, apenas, sintetizar e comentar o mérito da obra visando a uma facilitação didática para o leitor.




    Destarte, prefaciar a obra “Efetividade Substancial do Processo” injunge, outrossim, o dever de apresentar o seu autor, o que, no entanto, constitui tarefa fácil, em razão da sua grandeza e da vida pública que o notabilizou.




    Ricardo Oliveira Paes Barreto é graduado em direito pela Faculdade de Direito do Recife, tendo ingressado na magistratura pernambucana em 1989. A pertinência temática deste livro com a sua função judicante é evidente, pois o autor sempre demonstrou grande preocupação com uma prestação jurisdicional célere e eficiente. Seguindo a tradição herdada de seu pai, o saudoso Desembargador Carlos Xavier Paes Barreto Sobrinho -- que também foi professor de direito processual civil da Universidade Católica de Pernambuco -- Ricardo agregou à sua carreira de magistrado a de professor, optando por lecionar a mesma cátedra na mesma Universidade da qual seu pai foi professor.




    Ademais, ingressou no programa de pós-graduação em Direito da Faculdade de Direito do Recife e ali obteve os títulos de Mestre e Doutor. Depois, ainda logrou o título de Doutor Honoris Causa em Direito da UNIFACOL, de Vitória de Santo Antão-PE.




    A capacidade profissional de Ricardo Paes Barreto é revelada não apenas pela conciliação da vida acadêmica com o sempre produtivo exercício da função judicante, mas, sobretudo, pela trilha de sua vasta e muito bem sucedida experiência na magistratura estadual e eleitoral. Sendo desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco, foi, também, desembargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, no biênio 2011/2013. Para mais, exerceu a função de Diretor da Escola Judicial do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, no biênio 2014/2015.




    O reconhecimento de sua competência profissional proporcionou-lhe o convite para o exercício da função de Juiz Instrutor e Magistrado Auxiliar do Gabinete do Exmo. Sr. Ministro Humberto Martins, do Superior Tribunal de Justiça, nos biênios 2017/2018, e 2019/2020.




    Feita essa sumária digressão sobre o autor da obra, passemos a sintetizar para o leitor o que o livro “Efetividade Substancial do Processo” tem a contribuir com a vida acadêmica e dos profissionais do Direito.




    A partir de uma perspectiva histórica, Ricardo Paes Barreto resgata pensadores da tradicional Escola do Recife, como se observa já no capítulo 01, quando referencia o grande mestre Tobias Barreto para reforçar a ideia de coercitividade como uma qualidade essencial e inerente ao fenômeno jurídico, e, maiormente, que ela se exercita e se efetiva através da ação e pela ação, e que se consubstancia por meio do processo. Ao discorrer sobre a evolução do direito processual, perpassa pela clássica Escola italiana, com incursões em Calamandrei e Carnelutti, para evidenciar que o valor das formas processuais possui um fim precípuo que é a segurança jurídica e a facilitação da justiça, afastando-se dos excessos do formalismo que podem representar um obstáculo à efetivação do direito, se erigido como um valor sacramental e não dúctil na direção do processo.




    Pari passu, dialoga com processualistas como o germânico Othmar Jauernig para realçar o viés democrático do processo conduzido com imparcialidade enquanto garantia do exercício da cidadania e verdadeiro totem do regime democrático. Também conclama a depor autores brasileiros contemporâneos, como Antônio do Passo Cabral, Montenegro Filho, Marinoni, Luiz Fux e, em especial, com o grande processualista Frederico Ricardo de Almeida Neves, que, também integra o Tribunal de Justiça de Pernambuco e que é aqui invocado para fazer sobrepujar a garantia do acesso à justiça, a qual somente advirá com a criação de uma nova consciência dos operadores do direito, onde a jurisdição cinja-se aos valores constitucionais substanciais e reja-se pelo binômio do ‘mínimo de forma e o máximo de resultado’.




    Nesse contexto, a obra de Cappelletti e Garth cujo título reflete, precisamente, o “acesso à justiça” é posta no texto tanto sob a ótica do ordenamento jurídico que garante às pessoas o poder de reivindicar direitos e resolver litígios perante o Estado, o qual deve ser acessível a todos os jurisdicionados, quanto sob o prisma da produção eficaz de resultados jurídicos. Ainda nessa senda, o autor robustece seus argumentos sobre a efetividade e eficiência da máquina jurisdicional através da obra de outro processualista pernambucano (José Mário Wanderley Gomes Neto), dando maior realce à terceira onda da teoria do acesso à justiça, para ressaltar o papel essencial que a Defensoria Pública exerce na facilitação da resolução de conflitos das pessoas de baixa renda, sem a qual o direito e a justiça seriam meros exercícios de retórica.




    Percebe-se nesta obra uma preocupação do autor, consentânea com o código de 2015, apesar de ser cronologicamente anterior, quando se respalda em outro processualista pernambucano, Leonardo Cunha, para registrar que na dinâmica do direito processual, o afã pelo resultado célere não pode descurar da observância do princípio do contraditório, o qual emerge como ferramenta hábil a obstar as decisões surpresa.




    Do Ministro Fux, o autor socorre-se da retrospecção histórica da tutela cautelar ainda quando era exercitada através de processo autônomo, em período pré-CPC/2015, para exaltar a tipologia das tutelas jurisdicionais fincadas sob o tripé: cognição, execução e cautelar; aspectos do exercício da jurisdição que o código atual aperfeiçoou os sincretismos entre essas distintas classes de tutelas.




    Esse referencial teórico subsidia o autor no tocante ao direito processual infraconstitucional, mas a ele é agregado um notável conjunto de outros autores que representam o referencial teórico que embasa a interpretação da teoria do Estado, aqui bem retratada por Kelsen e Reale, e a teoria constitucional.




    Outro grande mérito verificado nesta obra consiste, exatamente, nessa confluência entre o direito processual civil e o direito constitucional. Os autores citados são postos em diálogos constantes com o autor, que adentra na investigação da jurisdição constitucional, destacando as obras de Walber Agra, Ivo Dantas e Nelson Saldanha, para desvendar a função principiológica da jurisdição constitucional e tomá-la como um fenômeno que cingirá, cogentemente, o sistema processual ao sistema constitucional, num panorama hermenêutico no qual os princípios da Constituição Federal servirão como avenidas que direcionarão a atuação da técnica processual, diante da resolução de casos concretos, para uma decisão justa, confluindo, dessa forma, para uma nova visão sobre o processo civil no século XXI, que é denominada como neoprocessualismo, expressão proposta por Cambi, e aqui referendada por Ricardo Paes Barreto.




    Estabelecidas essas bases, o autor vai centrar-se sobre o problema da duração razoável do processo concebendo tal princípio como um meio de busca da efetividade substancial. Vai, igualmente, perquirir sobre as repercussões que o neoprocessualismo irradia sobre a postulação da parte autora, bem como da defesa do réu, do terceiro interveniente e dos litisconsortes; e, ainda, na instrução da causa e em seu julgamento; na fase recursal; na execução e nas tutelas de urgência.




    Em suma, esta obra de Ricardo Paes Barreto oferece ao leitor uma análise ao mesmo tempo sucinta e muito bem embasada acerca do fenômeno da constitucionalização do processo e como esse fenômeno é capaz de proporcionar uma “Efetividade Substancial”, a partir de uma hermenêutica garantista e inclusivista que podemos considerar como uma processualização dos princípios constitucionais.




    Recife, dezembro de 2020.




    Alexandre Freire Pimentel1




    




    

      

        1 Juiz de Direito do Tribunal de Justiça de Pernambuco. Pós-doutor. Professor do PPGD da UNICAP e professor da FDR-UFPE.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO






    Os inevitáveis conflitos de interesses no meio social geram a necessidade de se estabelecer mecanismos para suas composições, e entre os métodos criados pelo homem, encontra-se o do processo judicial, concretizado através da atuação daquele agente político investido no munus público de julgador das contendas: o juiz (Teixeira, 1998, p. 367).




    Esse processo judicial tem origem, portanto, na necessidade da sociedade primordialmente organizada de ver estabelecidas regras pelas quais todos os pleitos endereçados ao Judiciário pudessem tramitar regularmente, transitar mediante rígidos contornos formais, cuja inobservância mínima implicava em seu trancamento ou anulação do ato processual específico.




    Para tanto, “o Estado, já devidamente fortalecido, ao tempo em que chamou a si a decisão das questões, criou para todos os interessados a pretensão à tutela jurídica, a que corresponde o seu dever de prestar aos cidadãos tudo aquilo que prometera, ou seja, a composição dos conflitos intersubjetivos de interesses” (Neves, 1996, p. 83), e essa tutela jurisdicional para ser efetiva, deve ser compreendida como “un auténtico derecho a todo aquel que, sufriendo una violación, pueda acudir a un órgano estatal que le atienda y que haga efectivos sus derechos em el caso de que lo juzgue procedente” (Burrieza, 1990, p. 51).




    As regras, entretanto, imperavam na administração processual por parte dos magistrados nesse desiderato compositivo, e porque não dizer também dos demais operadores do direito da época, os quais cultivavam uma verdadeira adoração pelas formas, por muitas vezes em total detrimento da realização positiva ou negativa do direito substancial controvertido ou reclamado.




    Há registros de que bastava a falta de determinado comportamento de apresentação do advogado perante a Corte para que sequer o processo tivesse início ou mesmo implicar na sua extinção.




    Na “ótica dos estados liberais burgueses dos séculos dezoito e dezenove, o direito à jurisdição significava apenas o direito forma de propor ou contestar uma ação” (Marinoni, 1996, p. 22).




    O império da forma se estabeleceu no processo, porém com o passar dos tempos, e com as constantes mutações sociais, vem a óbvia crise desse processo forma, pela qual se revela uma preocupação dos jurisdicionados, razão fim de todo o sistema judiciário, com os excessos de formalismos empregados, quando, ao revés, o processo não passa de um conjunto de regras que ao final deve ter por finalidade maior o resultado prático e útil do direito material questionado, pois




    o direito processual civil, não obstante tenha identidade, função, finalidade e natureza próprias, serve, atende e volta-se para a aplicação concreta do direito material. O direito processual civil realiza o direito material, e, por isto mesmo, deixa-se influenciar de forma mais ou menos intensa por ele. Nesta perspectiva, o direito processual civil desempenha a finalidade de instrumento do direito material (Bueno, 2008, p. 50/51).




    Essa verdadeira revolução que se deu no processo, especialmente frente ao denominado movimento de acesso efetivo à Justiça, passando por uma nova concepção do instituto processo e recentemente com sua elevação ao status constitucional de direito fundamental, gerou, e continua gerando, inúmeras reformas nos cadernos processuais de todo o mundo, sempre com os olhos voltados para a efetividade, sinônimo do compromisso que os operadores devem ter com o resultado útil e prático, e em tempo razoável, das demandas reclamadas, com menos forma, que deve ter uso mínimo e sempre que possível ser instrumentalizada, e muito mais resultado, com visão para a efetividade substancial de cada processo.




    Importante salientar a necessidade de destinação adequada de verbas públicas suficientes para que as Cortes, por seus juízes e tribunais, possam exercer adequadamente suas obrigações funcionais para que, aliados com essa nova orientação técnica processual, possam abreviar ao máximo, sem delongas indevidas, o tempo da prestação jurisdicional, já que “el ser humano es efímero y, por ello, la dimensión temporal de los actos adquiere una relevancia suprema em el momento de adoptar decisiones respecto a su existencia” (Trepat, 1997, p. 13).




    Ninguém deve suportar a solução judicial reclamada sem um mínimo de previsibilidade, muitas vezes ao ponto de torná-la ineficaz, sem instrumentos capazes e eficazes de fazer valer esse direito fundamental.




    Bem afirmou Couture (em Trepat, 1997, p. 13), que “en el procedimiento el tiempo es algo más que oro: es justicia. Quien dispone de el tiene en la mano las cartas de triunfo. Quien no pode esperar, se sabe de antemano derrotado”.




    Assim, analisar esses contornos, nos campos objetivos e subjetivos, será a trilha a ser enfrentada nesses estudos, com enfoques específicos e conclusões próprias, capazes de colaborar com esse pronto compromisso com toda a sociedade organizada, ansiosa com esses novos tempos.




    É exatamente por isso que o processo passa atualmente por uma série de mudanças estruturais cuja finalidade é torná-lo mais efetivo, como um meio capaz de definir as pretensões deduzidas no menor espaço de tempo possível e com adequada utilidade, pois “é instrumento que apenas tem valor quando serve ao direito material e aos escopos da jurisdição” (Marinoni, 1996, pp. 64/65), é necessário




    ter-se um sistema processual capaz de servir de eficiente caminho à ´ordem jurídica justa’. Para tanto, não só é preciso ter a consciência dos objetivos a atingir, como também conhecer e saber operar os óbices econômicos e jurídicos que se antepõem ao livre acesso à justiça (Cintra, Grinover e Dinamarco, 2010, p. 47).




    Não é uma coisa singela, pois lidar com técnica costuma ser algo muito complexo, a exigir do operador uma aguçada sabedoria e compreensão sistemática do processo, aliadas ao compromisso com a celeridade e com o desapego formal. Este é o compromisso: o mínimo de forma, o máximo de resultado prático.




    O que se pretende é utilizar o processo como um meio, não como um fim em si próprio, de obter a denominada tutela compositiva de efetividade, que significa, em suma, utilizar-se do processo para atingir um resultado prático compositivo em tempo razoável mínimo e, para tanto, os juízes deverão estar devidamente conscientes e compromissados, como agentes políticos que são, com sua missão institucional para com toda a nossa sociedade,




    conscientizados dos valores humanos contidos nas garantias constitucionais do contraditório e do devido processo legal e a necessidade de tratar o processo, sempre, como autêntico meio de acesso à ordem jurídica justa (Cintra, Grinover e Dinamarco, 2010, p. 50).




    Portanto, o que se mira com o presente trabalho é exatamente demonstrar que o processo deve ser ordenado e dirigido em conformidade com os princípios fundamentais estabelecidos na Constituição Federal e, paralelamente, instrumentalizado ao máximo, no qual a forma deve ser afastada sempre que substancialmente se possa chegar ao seu resultado meritório, na linha do que doutrina Marinoni (1996, p. 65) e ainda Trepat (1997, p. 21), “máxima tutela en el mínimo tiempo posible”.




    Buscaremos delinear, assim, novos rumos capazes de fazer valer uma jurisdição mais acertada, mais útil, mais centrada nos valores substanciais insculpidos na Constituição da República, com o mínimo de forma e o máximo de resultado, com especial destaque ao princípio da duração razoável do processo, inserido no inc. LXXVIII do art. 5º da nossa Carta Constitucional Federal através da Emenda Constitucional nº 45/04, dispondo que “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”.
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